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ORIGEM DA QUESTÃO 

A lei n. 741 , de 26 de dezembro de 1930, art. 2°, X V, au­
torizou o Governo a arrendar a exploração das areias .mona­
ziticas ou outras que conU vessem substancias ou meta.es precio_ 
sos e se encontrassem em terrenos pertencentes ao dominio nacio­
nal. Em virtude desta autorjzação contractou a Ré, a 31 de de­
zembrode 1901, com C. Schnitzpahn & Comp., a extracção das 
areias existentes em terrenos de marinha de sua propriedade 
situados no territorio dos Estados autores. 

E,te contracto não teve execução. 
Pela lei n. 953, de 29 de dezembro de 1902, art. 2°, VIII, 

foi o Governo autorizado« a arrendar, mediante concurrencia 
publica e a quem melhores vantagens oiferecesse, a exploração das 
areias . monaziticas do dominio da União, podendo revalidar o 
contractocelebrado a 31 de dezembro de 1901 , mediante as clau­
sulas que julgasse convenientes, estabelecidas as multas para 
os casos de infracção do contl'acto, ou entrar em accordo com 
os Governos dos Estados da Bahia e do Espirito Santo , afim de 
ajustar com eUes a exploração, em commum, das areias mona­
ziticas existentes em seus territorios ». 

Usando desta autorização celebrou a Ré, em 1903, median­
te concurrencia publica . cem o engenheiro Mauricio Israelson 
um contracto , pelo qual lhe cedeu, em troca de vantagens que 
se estipularam, a exploração das areias monaziticas existentes 
em terrenos de marinha sitos no Estado do Espirito Santo, obri­
gando-se a demarcar esses terrenos de accorc1o com o disposto no 
ar t . 19, § 0° , do decreto n. 4105, de 22 de fevereiro de 1868. 

Pretendem agora os A.A. que tudo isto é inconstitucional 
e DUUO , porque os terl"enOS de marinha, em face da Constitúição 
Federal , são do dominio dos Estados e, como as minas pertencem 
ao proprietario do solo, deve a União ser « condemnada a 
abrir mão em favor dos Estados» dos terrenos e minas a que se 
reterem as leis e cont ractos citados . 
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Assim, toda a questão redu:l-se a saber de quem e a pro­
prieda.d~ dos terl'euos de marinha, si da União ou dos E~tados . 

FtTNDAMENTOS DO PEDIDO 

Entendem os A. A. que esse domin io é dos E,tados, porque : 
I . Os terrenos de mar inha se incluem nas ter ras devolutas, 

e estas foram t ransferidas aos Estados pe lo art. 64 da Consti ­
tuição. 

Ai nda que esta ulti ma classe de bens não abrangesse a pri­
meira, é fóra de duvida: 

a) que ao menos 03 tenenos de marinha devo/tllos estão 
nella comprehendidos ; 

b) que as palavras terrilo rio do E stado , empr egadas na'luell e 
d isposi tivo constitucional, alcançam evidentemente os terrenos 
de m!trinha ; 

c ) o pensame nto da Constituinte foi transfer iL' aos Estados o 
dominio destes tenenos . 

lI. Ao tem po da ela.boração do Estatuto de 24 de fev,ereiro, 
cabia ás camaras munici paes o direito de afora I' os terreno de 
mari nha e perceber os fóros do emprazamento, nos termos da lei 
n. 3348 de 20 de ou tubro de 1887, art. 80 § 3° . 

Este direito eq u i vale ao do dominio pleno e fo i, noste cara.­
cter , reconhecido pelo Go"erno Provisoril.l nas Instrucções de 28 

Lle dezemLro de 1880 e no decleto n . 100 A, da mesma. data, oS 
quaes vieram pôr lm'mo ás du vidas que a esse respeito suscita.ra 
a execução da lei de 1887. 

Ora, a Constitu ição não modificou esta sit.u ação juridica. 
Logo adsegurou aos municipios ou aos Estados a continuação 

daquelle domi llio . 
m. Aos E~tados pertence todo e qua lquer pocl er ou direito 

que.lhes não foi negado por clausula expressa ou im plicitamente 
con t ida nas clausulas expressas da Constituição ( art. 65 n. 2" ) e 
neuh uma clausu la const it ucional a ttribue expressa ou im plici­
tamen te ,L Uuião o dominio dos terronos de mari nha., donde é 10-
gico conclui!' que elles ficaram fazendo parte do patr imonio dos 
Estados . . 
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REFUTAÇÃO 

I 

Em o nosso direito anterior á Republica nunca se confundiu 
term devoluta com ten'eno ele marinha : taes ex pressões sempre 
foram usadas, pela legislação como pelos escriptores, para de­
signar cousas inteiramente distioctas. 

Uma. e outra destas especies ce bens faziam parte do dominio 
nacional) mas era sómente isto o que tinham de commum. 

Cada uma so r egia por legislação á parte, e , ao passo que as 
terras devolutas podiam ser vendidas e de pendiam do Miuisterio 
da Agricultura , os ten'enos de madltha eram apenas aforaveis 
e estavnm sujeitos ao Minist ro da Fazenda. 

Das primeiras occtipa,se entre outras a lei n. 60 1 t.Ie 18 de 
setembro de 1850, que as especifica e enumera no art . 3° ; dos 
segundos tratam numerosos alvaras , leis , instruccões, etc., dos 
quaes o principal é o decreto n. 4105 de 22 de fevereiro dê 1868, 

que os dofine no art. l ° § 1°, 
Basta ler essas duas legi lações, diver sas e inde pende ntes 

entt'e si, pl ra ver que não e possi vál confundir tel'ras deoolutas 
com terrenos de m trinha , 

Eis porque tod<'8 quantos escreveram sobre esta parte do 
nosso dil'e ito jilmais incorrera m em tal confusão. 

Teixeira de Freitas, enumerando as cousas do dominio na ­
cional, cita ('): « •. , os lel'renos de marinha ,. , as tel'Tas devo­
lttlas •• , os terrenos di amantinos .•• as minas, .. os pl'oprios na­
cionaes. etc. », mos ,rando assim que cada uma destas classes de 
bons constitue uma pl'opriedade di ~ t i ncta, que elle define, dis­
crimi lla e relaciona nos art igos sub,equentes <.lo sua Consolida­
ção, As torras devolutas yêm indicadas no art. 53, os terl'er.os 
de mu.rinha no ar t. 51. 

(') Co nsolid . , art . 52, § 20. •• 1 
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o mesmo se encontra. em Perdigão Malheiros (2); Felicio 
dos Santos (3); Pereira do Rego (4); Veiga Cabral (5) j Ribas 
(6) ; Souza Bandeira (7); Loureiro (8) , etc., etc. 

E' incontestavel, pois,que até a proclamação da Republica 
nUnca. se tomou tei'ras devolutas por terrenos de marinha ou vice­
versa, como ninguem jamais comprehende uumas ou ou tros entre 
os terrenos diamantinos. os proprios nacionaes ou qualquer outro 
bem do dominio nacional. 

Ora, a. mudança do regimen não podia ter acarretado o 
olvido dessas noções elementares, o legislador constituinte não , 
podia ter esquecido de repente a linguagem do DOSSO direito 
para ter como identicas'cousas que este direi to repu tava diffil­
rentes. E', por conseguinte, inadmissivel que os autores 
da Constituição se hajam servido da locução terras devolutas para 
exprimir mais do que significava na technologia j uridica da 
epoca. Si , ao votar-se a Constituição, esse dize t' tinha um sentido 
proprio, individual e restricto, que excluia a idéa representada 
pela expressão ten'enas de maf'inha, como pretender que o le­
gislador o houvesse empregado para significar uma e outra 
cousa ~ 

a) 

Nem se diga que ao menos os terrenos de marinha des­

occupad.os são do dominio dos Estados, porque 'incontestavel­
mente se contêm na expressão generica te/Tas dellOltltas. , 

Não ; nem mesmo estes: todos fazem parte do patrimonio 
nacional. 

As palavras terras devolutas tinham no nosso direito uma 
significação especifica, serviam unicamente para designar as 

(') ~lanual Proc, Fei&., §§ 307 e 317. 
(3) Proj. Cod. Ci v., art. 207. 
C· ) Dir . Adm., §§ 139 e 143. 
(3) Dir . Adm . , pag o ti3 . 
(6) Dir. Civ ., voI. lI. pags. 269 e 274 . 
(' ) Man . Proc. Feit., § 501, na.2 e 4. 
(8) Dir. Civ., voI. I, § 256. 
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terras enumeradas no art. 30 da lei n, 601, de 1850; com este 
sentido foram empl'egadas, como acabamos de ver, no art. 64 da 
Constituição e não podem, conseguintemente, ser ampliadas a 
terrenos, que tambem têm um caracte~ particu lar e exclusivo, 
só porque em um dado momen to acontece que estes terrenos se 
acham, como aquellas terras, desoccupados . 

Duas cousas distinctas de facto e de direito não podem con­
fundir-se em seus etreitos e relações juridicas só porque acci­
dentalmente uma deltas se encontl'a em uma situação de facto 
que é essencial á ou tra. 

O que é incontestavel é que terras devolutas queria dizer 
uma cousa, tel'renos de marinha, occupados ou não, exprimia 
outra, e si o legislador se referiu nominal e exclusivamente 
aquellas, não queria evidentement e alludir ao mesmo tempo a 
estes . 

A expres,ão qu pela sua g !' ll p rallua le abarca os terrenos 
de marinha é a de que se serve a Constituição no art. 34, n . 29, 
quando indica entre as att ribuições do Congresso Nacional a de 
legislar sobre as terras e minas da União. Term s sim, compre­
hende terrenos de marinha; te/Tas devolutas não, tem um sentido 
limitado e especial. 

Pouco importa que alguns avisos ministeriaes tenham cha­
mado devolutas a terren os de marinha não aforados : com esta 
designação impropria, aliás evitada por Teixeira de Freitas (9), 
definiam, como já observei , apenas uma situação de {acto , mas 
não confundiam nem podiam confundir cousas juridicamente 
diversas . 

b) 

O argumento que se tira da palavra territorio, usada no art. 64 
da Constituição, é uma verdadeira petição de principio e, como 
t al, não merece que EO~re elte nos demoremos. Diz-se, com etreito, 
ex ·adverso: « O legislador constituinte estatuiu que do terl'itorio 
do Estado só cabe á União a porção que for indispenSc:wel para a 

(9 ) Canso!., art. 613, § 60. 
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defesa das fronteiras , fortificações , construcções militar_es e es­
tradas de ferl'o federaes. Logo, excluiu expressamonte dentre os 
ben s da Un ião a parte do territorio chamad,t terl'enos ele I1w l'inha , 

não indispensavel para os fins especificados ,» 
Desta sorte, os A . A , !lão como assentado que os terronos 

de marinha fazem parte do teni tOl'io do Estado, quando é isto 
justamento o que se discute. 

c ) 

Finalmente não é exacto quo o pensamento da Cons tituição 
tenha si lo en vaI ver na expl'essilo terras devolutas do art. 64 
os I e,'I'enos de mal'inha . 

Nada se encontl'a nos annacs dI), Constitu in te que autori ze 
uma tal amr;nati va, e en tretan to era. indispensa. vel que se de· 
parasse isto a lli consignado para se poder attribuir ao legislador 
uma intenção que vinha conkariar noções elementares, de todos 
sabidas, 

Razão tinha. o Sr. Aristides Lobo quando dizia no Senado 
na sessã.o de 31 de agosto de 1892: 

« Não são essas (as de marinhas) as terras que a Coo t ituição 
cogitou de dar aos Estados para serem laboradas e fecundada . 
São os nossos campos, as nossas florestas e os V8Stos campos do 
interior . Foi essa a preoccu pação do legislarlor constituinte, Nem 
me r ecordo de ter ouvido nos debates do Congresso constituinte 
uma palavra sobre este assumpto. Não se tratou disso. » 

E com effeito o que se teve em vista na Constituinte foi 
transferir para o dom inio dos Estados as terras devolutas e s6 
as terras devolutas propriamente ditas, contando,se que a ini­
cia.tiva dos governos locaes desenvolveria de modo mais prompto 
e eillcaz a colonização dessas terras e augmen taria, com a 
riqueza dos Estados, a ri queza da União. 

Neste particular a. assembléa r epublicana nada mai" fazia 
do que levar por diante a iàéa dos legisladores do Imperio, que 
j á em 1848 davam a oada uma das provincias seis leguas em 
quadra de terras devol utas para serem exclusivamente de tinada6 
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d colonizaçeto (10) o em 1888 supprimíam da receita da Nação 
e cediam ás províncias todo o producto da venda daquellas 
terras para ser por eUas appUcado ao desenvolvimento e serviço 

da colonização (11) e adjudicavam desJe logo em plena proprie­
da de a cada uma dellas mais 360 .000 hectares de terras devo­
lutas pam serem applicadas á cJlonização C'). 

Foi isto e só isto o que entrou nas cogitaçõe3 da Consti­
tuinte que, cedendo á idéa então dominante, quiz completar 
a obra iniciada pela monarchia para. o povoamento das terras 
devolutas e consequente desenvolvimento das riquezas naturaes 
do paiz. 

Assim, o primeiro fundamento em que S3 baseia a. pre­
tenç,ão dos Estados autores nã.o encontra. apoio no nosso direito 
civil e administrativo e é contrario á lettra e ao espirito do 
art. 64 da Constituição. 

II 

Mas, e é este o segundo fundamento, si dos terrenos de ma­
rinlu.\ não cogitou o art. 64 da Constituição, é certo, tolavia, 
que, ao tempo da Constituinte, as municipalidades tinham , por 
lei, o direito de afordr aquelJes terrenos e p3rcebJr a pensão 
do a foramento, direito que equiva.le ao dominio pleno, domínio 
que foi reconhecido pelo Governo Provisorio e implicitamente 
homologa.do pela lei constitucional , que o não rei vindicou em 
favor da União. 

Deixan,lo de parte a defeitu03a conclusão do raciocinio que , 
a ser procedente, levaria a assegurar o dominio directo dos ter· 
renos de marinha não aos Estados mas aos municipios, passamos 
a consideraI-o em sua propria essoncia. 

A lei n. 3348, de 2J de outubro de 1887, art. 8° n . 3, auto­
r izou o Governo a « transferir ás camarJ.s municipaes o direito 

(111) L . n . 51-1 de 2.3 de outubro de 1818, art . 16. 
(11) L. n , 3396 de 24 de novembro de 1838, art . 40 . 
( li) L. n. 3397 de 24 de novembro de 1888, art. 70 § 30 . 
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de'aforar os terrenos de marinha e accrescidos no;; respectivos 
municipios, pass.tndoa pertencer á rece:ta das mesmas corporações 
a reoda que dahi proviesse, e correo ,lo por sua conta as dtlspesas 
necessarias para medição, demarcação e avaliação dos m08m03 
t errenos, observaias as disposiçãe> do de~ )-e to n. 4103 de 22 

de fe cel'eiro da 1868, » 
Ora, como so vê da disposição t ranscripta , o que a lei tl'ans ­

fer iu ás municipalidades foi simplJsmente o direito de aforar, 

bto é, O exercicio das prerogativas e dos encargos de senhorio, 
e, como co:npenlaç[o e auxilio, o de perceber os fructos do 
aforamento , 

O que, portanto, adquiriram os municipios, além da dele­
gação que lhes fazia o poder centra.l e o dir eito de uso que sobee 
aquelles terren03 j <i. tinho.m para !0g radüuros publicos, foi o 
usufl'ucto da. propriedade dos mesmos terrenos, mas não o pro­
prio dominio delles . 

E tanlo não estava no pensamento do legi;: lador de 18 7 
fazer cessão desse domínio, que mandou observar DOS aCora­
mentos os preceitos do decreto de 1868, o qual subordinava, 
neste parlicular os actos das camal'as muni ci paes á autol'idade 
dos presidentes de provincia, representantes do Governo na­
cional, 

Não era, pois, necessario que a circular n. 120 de 14 de 
dezembro daquelle anuo, para explic~ r a percepção do lau­
demio pOl' parte da FJzencj.a Nacional, vies3e dcclar~r que esta 
cootinuava a ser o sanhorio: a lei n. 0343' não podia mesma 
prestar-se a outra in terpretação, 

Nem vale a pena discutir a questão de saber a quem na rea­
lidade devia pertencer o laudemio, que al iás póle até ser rCfilm­
ciado pe lo senhorio (' 3): que pertencesse ás municip11ido.des, 
nem por isto a situação de"ias se modificaria , ellas continuavam 
a ser meras usufructuarias em face da Nação. 

Dizem, porém, os A. A. que o direito de aforar equivale ao 
direito de dominio. 

Por que ~ 

(1 8) Lafayette, Dir. das Cousas, pago 345, noto 3 . 

,. 
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Porque só :póde aforar quem é proprietario, desde que a. 
emphyteuse é uma transmiss:io de propriedade ou pelo menos 
a con3tiluição de um onus real sobre o immovel. 

S3m du vida que o direito ele aforar perteoce ao proprie­
tario. Para atIl rmar este principio elementar, não havia mister 
de invocar autoridades. MaS O que ig ualmente não admitte 
controversia é que o pro prietario póde tlel egar a, outrem o exer­
cício de_se direi to sem perder, por isto, o seu dominio sobre o 
im movel. Tambem os escri ptores citados ew·adverso ensinam que 
ao proprietario é que pertence o direito de possuie a cousa, de 
usar deUa, de aufeeir os seus prouuctos, de arrendai-a, de admi­
nistrai-a, etc., etc . , e nada. impede, todavia, que elle ceda a 
outrem , a titulo oneroso ou gratuito, alguns desses consectarios 
tio dominio, sem demittir-u.', por isto, do seu direito á substancia 
da cousa . 

Pois era esta a relação juridica existente entre as munici­
palidades e a Nação no regimen da lei de 1887 . 

O Go verno havi>j, delegado aos presidentes das provincias, 
pelo decreto de 22 de fevereiro de 1838, o direito de aforar os 
terrenos tle marinha nellas situados. 

Mais tarde, em 1887, visando facilitar o expediente dos afo­
ramentos como meio de desenvolver o povoamento do littoral, 
transferiu aquelIa delegação para os municipios ; mas, como que 
para evitar pretenções descabidas e accentuar que o dominio 
directo de tacs terrenos continuava a pertencer á Nação, impoz 
aos governos mun icipaes a obrigação de subme tter á appro­
vação dos presiden tes, representantes tio Governo 'central, as 
concessões que fi zessem, nos termos do citado decreto de 1868, 
cujas disposições a lei de 1887 (art. 8 n. 3) mandou que se 
continuassem a observar. Pela lei de 1887, portanto , não po­
diam as municipalidades aspirar á propriedade dos terrenos 
de marinha, como não a pretenderam as provincias na vigencia 
do decreto de 1868 : no acto de afol'ar esses terrenos, aquellas 
eram simples delegados do Governo geral, tanto que aos repre­
sentantes deste deviam sujeitar os actos que praticassem. 

Ha, porventura, nesta situação alguma cousa de repugnante 
ao direito 1 Certo ninguem o amrmará . Baste-nos invocar a 
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a utoridade insuspei ta do illustre advogado dos A. A., o qual 
em suas razões escreveu: 

« .. . Depois de 28 de dezembro de 1889 (lssa propriedade 
( dos terrenos de marinha ) passou para os Est-td08 , de quem as 
municipalidades ficaram sendo delegados, pois que os aror~mentos 
por ellas feito s dependiam de approvaçcio dos governadores es­
taduaes . l) (fi. 93 v. ) 

Ora, si os A. A. concebem que entre o E,tado, senhorio 
directo, e o particular, emphyteuta, possa estar o municipio no 
caractel' de delegado daquelIe senhorio, como extranhar que esta 
mesma situação houvesse sido creada pela lei de 1887, variando 
apenas o senhor do dominio directo, que aIli é o Estado e aflui 
a Nação ~ 

Si o direito de aforar póde ser exercido pela municipalidade 
continuando o dominio directo a residi!' no Esbdo, por que não 
podia o munici pio exercer esse mesmo direito, pertencendo a 
llúa propriedade á Fazenda Nacional ~ Será porque no primeiro 
caso as municipalidad~s obravam em nome do seuhorio , pois 
que submettiam as concessões de t errenos á homologação do 
governador, que representa o Estado~ E no segundo não estavam 
eIlas igualmente obrigadas a sujeitar essas concessões aos pre­
sidentes de provincia, como rep resentantes do Governo central ~ 

Mas, si os A. A. admittem que as municipalidades podem 
aforar sem ter o dominio directo, pel' tencendo eóte ao Estado, 
é de ver que o direito de aforar não implica necessariamente, 
como atIlrmam , o direito de propriedade. 

§ 

No contracto de ompbyteuse, continuam os A. A. , ha logar 
apenas para. dous titulares de direito, o senhorio e o foreiro, 
isto é, a municipalidade que a fora e o empbyteuta, a quem ella 
afora; não ha um terceiro logar para aqueUe que cede o 
d ireito de afor ar; desta terceira parte fantastica do domínio não 
cogita o di reito civil. Ainda mais. O fôro é essencbl ao empra-
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zamento, representa o reconhecimento do domi~io directo; ora, 
si eram as municipalidades e não a Nação quem recebia ,o 
canon emphyteutico, é evidente que era m aquelIas e nã.o esta 
o senhorio . 

T.les principios, com o caracter absoluto que se lhes em­
presta ex-adverso, são tão falso3 quanto o que acabamos de 
analysar. 

Não fazendo cabetlal da petição tle principio, em que ainda 
aqui incorrem os A. iL considerando as municipalidades como 
o senhorio dos terrenos de marinha, quaqdo é i$to precisamente 
o que está em questão, lembraremos que os proprios A. A., 
como acabamos de "er, descobriram tres logares no regimen 
emphyteut ico po~terior a 28 de dezembro de 1889, um para o 
Estado, como senhorio directo, o segundo para o municipio, como 
delegado do E~tado, e o uI timo pur a o foreiro . 

Pois é isto mesmo o que oecorria na vigencia da lei de 
1 8~7: a Nll·ção tinha aproprie ladtl , a mUllicipaliriade exercia, 
por delegação, o direito de aforar, e o particu lar. recebia o 
prazo. 

En tro o dono da co usa e aquelle que a detem ha logar para 
o representunt.3 do proprietal'i o. 

A pensão é P<1fP ao senhorio. Esta é a regra, mas, si o . 
domi nio directo foi dado em usufl'Ucto, ella pertence, e portan to 
de ve ser paga, como rrueto civil que é, ao usufructuario. Assim, 
si era o municipio e não a Nação que recebia o canon emphy­
t eutico, não é porque aqnelle fosse o senhorio, mas porqne a 
Nação lhe concedera o usufructo do dominio directo do prazo. 

A nova funcção que a lei de 1887 transCerira dos presidentes 
de provincia. pa.ra as municipaliJades acarretava trab:llhos e 
despesas com a medição, dem:l.l'cação e avaliação dOi! t errenos 
a (lfo!';),r: o legislador concedeu aos municipios em usufructo, 
como retribuição desses encargos, o direito ao fÔro e, para não 
discuti r, tam bem ao laudemio . 

Dizer que, além do senho'!' do dominio directo e do senhor 
do dominio util , nlio se con'!ebe na c.nphyteuse a existencia de 
um outro t itular da direito, é repellir a constitu 'ção da . hypo· 
theca sobre qualq uel' d3sses dominios, autorizada, elltretanto, 
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pela lei (10) ; é negar a sub·empbyteuse, onde o dominio util 
passa ao sub·empbyteuta, sem de~appare~er a figura do foreiro 
e permanecendo o senborio nas mãos do proprief,ario ('3); é es· 
quecer que sobre a núa propr iellade dos prazos se póde conliti· 
tuir o usufructo. 

Cogita com elfei to o direito civil do usufl'ucto de ímmoveis 
aforad03 ? Concebe·se a frui ção do dominio directo desses im­
moveis como uma cousa real e não puramente fantaslica 1 Ha 
na emphyteuse, a lém do proprietario e do f0reiro, um terceiro 
logar para. o fI uctua:> jo da núa propriedade 1 

Não o admiltem, parece, os Estados autores; mas a aIDrma· 
t iva se impõe, diaot ) da razão e da lição dos mestres, como 
verdade irrefl'<.I gavel. 

Por mor te da mie tem o pae o usufructo dos bens do filho; 
ao pn.e cn.be o usufructo do peculio adveoticio do filho: basta 
suppor nestes (como em outros casos que poderíamos lembrar) 
que entre esses bens ba um prazo, para não ser mais possi reI 
a duvida. 

Pertence ao uBufructual'io, diz Lafayette (lO): 

« o direito de ~erceber os fÓI'os e laudemios dos prazos, de 
cujo dominio directo ri (ructuario. » 

Mais adiante (li): 

« Incumbe ao emphy teuta supportar os onus reaes inbe­
rentes ao immovel, como as servidões e o usu/'ructo preconsti· 
t uidos. » 

E ainda (l ): 

« Si o dominio directo do prazo se acha incluido em legado 
de usu(l'uclo, o laudemio deve ser pago ao usuCl'uctuario.» 

(ti.) Dec. n. 160 A, de 19 de janeiro de 1890, a rt . 20 § 1'. 
('5) Lafayette , obro cito pag o 37~, texto e nota . 
( '6 ) hl em, pag o 22 . 

( 17) IJem , pago 358 . 

( ' 8) Idem, pag. 365, nota 12. 
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4: O laudemio, nota L'lbão, (19) como (ruela do domínio direeto, 
per tence ao usufruetuario. ~ 

E Coelho da Rocha ,10): 

4: Ao usufrucwario do domínio d irecto pertencem os fó ros, 
luctuosas e laudemios vencidos durante o usufru(! to.» 

São de Corrêa relIcs (11) estas palavras: 

« Ao usu(ructuario do domínio dÚ'eelo de um pl'a:;o, além dos 
fóros, pertencem· lhe os laudemios das a lienaçõe ' feitas durante 
o usufructo ." 

Pacifici Mozzoni (" ) doutrina : 

« pól e ainda constituir-se o usufructo sobre o dominio di ­
recto dos fundos emphyteuticos. Por tal usu fructo per tencem ao 
usufructuario não só (lS cano nes como os laudemios." 

E para não sahir dos autores que illustram as razões de 
ti. 86, abstenho-me de transcrever o que ensina Cunha Mi-

o randa (U) e se encontra nas legislações est rangeiras (H) . 

Nilo ~e póle, consegu intemente, contestar que a condição de 
usu fr uctuario attribuida ás camrtras municipaes no a foramento 
de terrenos de ma.ri nha seja per 'eit amente juridica. O facto da 
deslocação do domínio util , como impropr iamente se diz, das mãos 
do senhorio para as do emphyteuta, não é embaraço á. concepção 
do u ufructo, porque este recahe sobre os fmctos civ is do afora­
mento em si , a pensão e o laudemio, em quanto que 03 di re itos 
do foreiro se restringem aús product03 do prazo, aos rendimentos 
do ter reno aforado, colhidos com o seu trab:llho e os seus capitaes . 

( I ~) Dir . Emphyt . , § 1027. 

( '0) Dir . Civ., § 612. 

( ' 1) Dig. Por to, voI. nr, n . 524. 
(U) Cod . Ci v . Ital. , Com . voI. I, n. 391, pag o 342. 
rs3 ) Direitos de Usufr ucto, pags. 53 e 71. 
(H ) Cod. Civ. P ort ., art . 1698; Cod . Civ. Ital. , ar ts . 479 e 444. 
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« A lei n. 3348 de 20 de outubro de 1887, escreVll o Sr. Cal" 
valho de Mendonça , (U) brnou gel'al o que e ra excepção em favor 
da Camara Municipa.l da Cor te, passando do Governo para as m u· 
nicipalidades das anti gas provincias a faculdaLle de afcrar ter­
renos de marinha e concedendo a. essas corporações o direito de 
perceber a renda que dahi proviesse . Desse mod~ o domínio di ­
recto desses terrenos continuO I! pet·tencendo li Fazerda Nacional, 
senhorio, que percebia o laudemio ( A v. de 24 de dezembro de 
1887) ; a (ruição deste dominio, isto é, o direito ti. percepção da 
renda ou fúro entrou para a receita das municipalidades, as quaes 
ficaram com os deveres de administrar, medir e demarcar os 
ditos terrenos. Foi mantido, porém, o , regimen do decreto 
n. 4105 de 2 2 de fevereiro de 1868, que nenhuma modificação 
soJfreu .» 

Por sua vez o Sr. Carlos de Carvalho, ('6) tratando 
da municipalidade do Rio de Janeiro, á qual a lei de 1887 equi­
parou os municipios dos Estados, assim se exprime: 

« Simples usu{"uctual'ia , a quem cabe o di reito de uso para 
logradouro publ ico e do fructo, lôro e laudemio, suas pretenções 
não poLlem ir além da sua condição juridica, e assim a respeito 
desses terrenos, quer de marinhas quer de mangues, cujo do mínio 
nunca (o i s~l' iarnente contestado ao Estado (refere-se aqui á 
União ), só:nente in teress :L á MunicipalidadJ a solução das 
seguintes questões ... ete.:I> 

E por assim pensar é que o mesmo autor nega á mumCI­
palidade do Rio de Janeiro, e por identidade de r azão ás dos 
E tados, o direito de resgate, o de opção e tantos outros que 
competem ao senhorio e que elle estuda proficientemente na 
Mémoria citada. , da pag . 76 á 80. 

Que a lei de 1887 nunca teve o intuito de trans f~rir aos 
municipios a propriedade dos terrenos de marinha, provam-no­
além das com ider ações expostas , além da obrigação que im poz 
as municipalidades de sujeitar as concessões á apPl'ovação dos 

(2 D) O Direito, \'01. 85, pago 475. 
('ô ) Jj{smOl' ia sobre o P at1'imonio tel'ritol'Ía l da .Mttnicipaliclade 

do R io de Janeiro , pago 4.3. 
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representantes do Governo central, nos termos do decreto de . 
1868, cujo regimen, como diz o Sr. Carvalho de Mendonça, 
nenhuma modificação soffreu - os factos que passamos a assi­
gnalar: 

a) A 14 de dezembro do 1887 dirigiu o Governo aos pre­
sidentes de provincia a circular n. 120, daqueUa data, na qual 
declarõu que ás camaras municipaes havia passado o direito 
de aforar e de fruir o fôro dos terl'enos de marinha, mas d 
Nação continuava a pertencer o senhorio directo. Esta circular, 
expedida « para execução do art. 8n, n. 3, da lei n. 3348 », logo 
após a promulgação desta lei e pelo Governo sob cujos aus· 
picios fôra ella votada no Parlamento, não obedeceu ao mau 
vez o de logislar por avisos, como so afigurou aos A. A., mas 
traduziu com fidelidade o pensamento que presidira á elaboração 
daquelle acto legislativo, como resulta claramente do seu ele­
mento historico. 

A camara municipal de Nictheroy requerera á Assembléa 
Geral, em 1883, a incorporação ao seu patrimonio dos terrenos 
de marinha. 

Ouvido sobre o assumpto o Ministerio da Fazenda, res­
pondeu este por aviso de 9 de julho de 1884 que, visto tratar-se 
de ampliar os recursos de que as ca.maras munici paes pre­
cisa vam para occorrer ás despesas a seu cargo, era justo q uc 
se concedesse áquella camara, bem como a todas as outras do 
Imperio, não a incorporaçao a seu patl"imonio dos referidos te)'-
7'enos, mas o mesmo favor de que já gosava a camara. da Côrte, 

. de poderem arrecadar parJ. si a renda respectiva, compe­
tindo-lhes em tal caso o encargo da medição, demarcação e 
concessão de marinhas que lhes fossem requel'idas, com depem­
<lencia, porém, de approvação do Governo Imperial antes ele 
expedido o competente titulo. 

Em 1886, occupanuo-se do caso, propoz o Ministerio da 
Fazenda ao Poder Legislativo : 

« Assim, sendo conhecidas as difIlculdades com que as ca­
maras municipaos em geral luctam, pela deficiencia de suas 
receitas, para occorrerem ás despesas a seu cargo, ao passo que 
o Estarlo não tira nem póde tirat' da renda dos fóros r esultado 

413\ 2 
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que corresponda ao trabalho que lhe custa esse sorviço, me 
parece que será medida não só de justiça, mas de conveniencia 
publica, a realização do pensamento da lei de 1862, mas no sen­
tido de conservar-se á Illma. Camara Municipal de3ta cidade 
o direito que já t em aos fó ros e laudemios dos terrenos de ma­
fi nha da Côrte, i ncl usive os mangues da Cidade Nova, e de 
conceder-se a todas as outras camaras municipaes dos logares 
onde houver marinhas a percepção dos (Ol'OS resp3ctivos, inel usi ve 
os dos terrenos das extinctas aldeias de indios para a camara 
municipal de Nictheroy, emqu3,nto, a respeito destas ultimas, 
o Governo não tomar outra deliberação m3,is util aos oc­
cupant'ls. Não entendo que se deva incluir na concessão ds 
provincüs o pI'oducto dos laudemios pela transmissão desses 

len'enos, embol'a a lUma. Camara Municipal desta cidade gose 
desse (avor, por me parecer qt!e , sendo o Estado o senhorio dil'ecto 
dos m esmos terrenos, qualidade que não deve pel'del', não convem 

dar m otivo para que essa qualidade possa em tempo algum ser dis­

putada, 50b fundamento de se haver por aquella fórma aberto mc!o de 

um cli?'eito, que não pode deixar de andar ligado ao dominical ,» (" )) 

Foi em vista deste parecer que a ~ssemblea Geral votou a 
lei de 1887, e, portanto, o que dahi se póde inferir e que o seu 
pensamento foi precisamente recusar os laudemios ás camaras 
municipaes das provincias, como, na sua qualidade de 
senhorio, podia fazel-o, afim. de que jamais se puzesse em 
duvida o dominio nacional sobre os terrenos de marinha.. 

Assim, a. circular de 1887, redigida pelo mesmo ministro sobre 
cuj 1 opinião a Assemblea. Gera.l calcara a lei n. 3318, nada mais ' 
fez do que reproduzir o sentido genuino desse acto leg islativo. 

b) Transferindo ás municip3.lidades o direito de aforar os 
terrenos de marinha, a lei de 1887 determinou que nenhu!ll aCc­
ramento se pudesse effectuar senão em hasta publica a quem 
melhor es condições olferecesse , considerando,se nulla qualquer 
concessão em contrario desta disposição. Esta restricção deixa 
ver que o governo municipal não adqniria a plena propriedad.e 
daquelles terrenos, incompativel com o direito, que o Governo 

(17) Relatorio do Ministel'io da Fa .encla, de 1886, pag .. 69 . 
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nacional se reservava, de apreciar si o emprazamento fôl'a feito 
nas condições que elle traçara e annullal-o, no caso negativo. 

c) A lei de 1887 não estatuiu sómonte sobre terrenos de 
marinha mas tambem sobre os t errenos que não se achassem 
nas con,lições do § 3° do decreto n. 2672 de 20 de outubro de 
1875 e não fossem pelo Ministerio da Agricultura empregados 
nos termos da lei de 18 de setembro de 1850, e sobre os terrenos 
das extinctas aldeias de indios. Pois bem, dispondo sobl'e estas 
duas ultimas classes de terras, aquella lei transferiu·as em 
pl ena propriedade ás provincias, donde se conclue que , si a sua 
intenção fosse proceder de igual modo em relação aos terrenos 
de marinha, outra teria sido a redacção do art . 8° § 3°: ter­
se·iam transferido ás municipalidades os terrenn de marinha, e 
não simplesmente o dire·;to de aforar os te1"1'enos de marinha . 

Aliás a relação j uridica que estamos estwJando não é novi· 
dade em no~so diraito. 

Em 1616, o Governador do Rio de Janeiro, autorizado pelo 
Go verno da Metropole, propoz á Camara a ve:1d a dos ~hãos da 
praia com ou sem fôro, isto é, podendo o preço consistir em 
uma serie de pl'cstações modicas annuaes ou em uma avultada 
prestação unica . A proposta foi acceita. 

« Feita a alienação sem a condição, salvo capone , diz o 
Sr . Carlos de Carvalho, (28) nem a Camara nem a Corô:J. con­
servava mais parcella alguma de dominio sobre esses chãos en­
trados no dominio particular; estabelecido, porém, o afora­
mento, a Camara teria dire ito á pel'cepçcio do !óro e ao laudemio , 

constitu ída usu(ructuaría. O titulo de seu direito não lhe attribue 
dominio algum, ad judica-lhe sómente a percepção da renda 
para fim determioaLlo.» 

A possibilidade de serem as camaras municipaes nomeadas 
usufructuarias do dominio directo de terrenos de marinha é, 
pois, admittida em nosso direito ha cerca de tresentos annos . 

A' vista do exposto podemos concluir que a lei n. 3348 de 
20 de outubro de 1887 não transferiu ás municipalidades o 
dominio diredo dos terrenos de marinha. 

Este dominio continuou a pertencer á Nação . 

('8) Cito Mcmoria , pago 32. 
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§ 

Mas, dizem os A.A., as Instrucções de 28 de dezembro de 
1889, expedidas pelo Governo Provisorio, e o decreto n. 100 A 
da mesma data «imputaram positivamente a attribuição desse 
dominio aos Esta10s» desde que reconheceram a estes « o di­
rei to de aforar, de receber a pensão e o laudemio, de appr ovar 
os primeiros afaramentos e licenciar as transferencias~. 

E', como se vê, a mesma argumentação já. exposta e re­
futada. 

O que ba de novo nesta p'1rte das razões a que respondemos, 
c do que fazem grande questão os A.A., é apenas que aquellas 
Instrucções reconheceram aos Estados o direito de licenciar as 
transmissões de emphyteuse e perceber como r enda sua o 
laudemio correspondente. Eotendem os A. A. que o laudemio 
sóment3 pó de ser pago a quem é proprietario. o que explica o 
vigor com que eombateram l a circular tle 1887. 

Ora, nem é exacto que as Instrucções de 1889 tenham cedido 
ao Thesout'o dos Estados a renda dos laudemios, como veremos 
adiante, nem é verdadeiro o principio de que o laudemio só 
póde ser pago a quem é senhorio, porquanto ja deixamos meu­
berantemeote provado que o laudemio é fructo civil do afol'a­
mento e como tal póde, e em regra deve, ser percebido pelo 
usu fructuario. 

Acompanhemos, porém, os A. A. nas suas allegações. 
Antes de tudo, pouco importa que as Instrucções de 28 de 

dezembro de 1889 tenham sido expedidas pelo Governo Pro­
visorio. As faculdades leg islativas do Governo Provisorio teem 
Servido para apadrinhar muita pretenção injustillcavel , mas, 
neste ponto, de nl:lnhum {JresUmo podem Bel' a causa. dos A. A. 
Verificado, como ficou, que a lei ele 1887 reservou para a 
Nação a núa propriedade dos terreoos de marinha, podiam as 
Instl' ucções ele 1889 adjudicai-a aos Estados? Certo que não. 
As ditas Instrucções foram acto exclusivo do Ministro da 
Fazenda e este, apeZll.l' de fazer parte do Governo Provisorio, não 
potlia individualmente revogar uma lei e muito menos dispor 
a ~eu talante do patl'imonio nacional. 
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Mas a verdade é que nem foi este o intuito do Ministro da 
Fazenda que, pelo contrario, conforme elle proprio declara, vi­
Slva precisamente « a boa execução do disposto no art. ° n. 3 » 
da citada lei, llem naquellas Instrucções se encontra uma palavra 
sequer de onde se poss:\ inferir, como arbitrariamente fazem 
os A . A., que eBas tenham imputado aos Estados o domínio 
directo dos terrenos de marinha . Ao enver. disto, o que ahi Ee 
yê é a confirmação clara e insophismavel do regimen da lei e 
da circular de 1887, isto é, a confissão positiva e formal de que 
nquelle dominio pertence á União. 

Com errelto, qua dizem as In trucções~ 
Que 8io competentes para a concessão do aforamento: 

«~ 1.0 Na Capital Federa l. .. o Conselho de Intendencia 
Municipal, a cujo coCre pertence a renda dos fóros e laudemios 
dos ( terrenos) de marinha, liependendo a primeira concessão 
de aforamento de approvllção do Ministerio ela Fazenda corn~ 
j'epresentanle do senhoj'io directo de taes terrenos que li a Re­
lJublica; e as transmis ões de u ns para outros foreiros, de licença 
do Conselho ele Intendencia Municipal ... observadas nos pro­
cessos respectivos as Instrucções de 14 de novembro de 1832 e as 
disposições do decreto n. 41 05 ( de 22 de fevereiro de 1868) no 
que for applicavel ( lei n. 36 do 3 de outubro de 1834, art. 37, 
n. 2° lei de 28 de outubro de 1838, art. 9" n. 27; decreto n. 4\05 
de 1868, art. \O e Zei n . 3348 de 20 de outubro de 1887, arfo 8" 
n . 3) . 

« § 2.° Nos Estados federaes, excepto o do Rio de Janeiro, as 
respectivas Camaras Municipaes ou as corporações que as substi · 
tUlrem, dependendo, porém, as primeiras concessõe~ de afora· 
mento de ter renoS de marinha e accrescidos de approvação, e 
as transferencias do dominio util de uns para outros foreiros, 
de licença de seus governadores, observadas , no que (or applicavet, 
as regras e.tabelecidas na legislação acima cilada . 

Os direitos a pagar são: o seBo do contracto de emp11yteuse, 
na fórma acima, a quantia de 4$ de licença para a transfe­
renCÍa, e o laudemio pertencente ao senhorio directo dos r e­
feridos terrenrs. » 

Onde a11i o reconhecimento do dominio dos Estados ~ Quem 
é o senhorio de que faUa o § 2° desta disposiçl'lo senão a Republic<l, 
como fOl expressamen te declarado no § 1 o ~ Negal-o é negar a 
evidencia. Ou então as palavras já não teem o significado que 
lhes é proprio. 
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Si duvida pudesse haver a esse respeito, ella se desvaneceria 
inteiramente diante da segunda parte do § 2° citado. 

As lnstrucções de 1889, tratando das t ransferenci as de afora­
mentos, só fixam o valor do laulemio quando este tem de ser 
pagj à Fa.enda Nacional, mas não quando pertence á munici­
palidade, porque então a esta é que cabe determinar a im por­
b ncia delle. E' assim que, na segunda parte do § 1°, não co­
gi tam as ditas Instrucções do laudemio a pagar pelas transfe­
reneias dos terrenos de marinha na Capital Federal, porque é 
recei ta do mu nicipio , con forme ficou estabelecido na primeira 
parte do citado paragrapho ; mas precisam a somma do laudemio 
devido pela transrerencia dos acc~'escidos na mesma Capital, por­
que , segu ndo aUi tambem se estatuiu, pertence ao Thesouro 
Nacional. 

Ora" na segun'la pute do § 2°, as Instrucções fi xa m a imo 
portancia do laudemio « pertencente ao, senhorio directo » pela 
transferencia dos terrenos de marinha sitos r>05 Estados . 

Logo esb laudemio devia ser pago á Fazenda Nacional e 
não ao Estado, do contrario se teria deixado a este o direito d'e 
l1rlJitra l-o; logo a Fazenda Nacional e não o Estado é que é à 

senhorio directo. 
Assim, o regi men declar ano nas Ins trucções de 1889 é, em 

resumo, o seguinte : 
Na CJapital Federal as primeiras concessões de aforamento e 

as transferencias são feitas pela Intendencia Municipal com 
approvação, no primeiro caso, do Ministerio da Fazenda, como 
representante do senhor io directo, que é a Repub\i,~a; os fóros e 
lJ.udemios pertencem ao corre municipaL Nos Estados, umas e 
outras serão feitas tambem pelas camar:J.s municipaes, mas com 
apPl'ovação, em a mbos os casos , dos governadores respectivos; 
o fôro é das municipalidades, mas o laudemio cabe ao senhorio 
d irecto, que ainda é a Republica . 

E' , como se vê, a mesmi~sima situação da lei de 1887 com a 
explicação, a liás excusada, da circular n. 120 , de 14 de dezembro 
do mesmo anuo. E a identidade U03 dous r egimens ainda se 
mostra mais claramente, si atlendermos que em 1889 os gover­
na.dores de Estado ainda eram delegados do Governo Pro-
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visorio, de quem recebiam a nomeação e por quem podiam ser 
demittidos. 

Demais, a inda que aqueUas Instrucçõe.!l houvessem cedido 
aos Estados a percepção do laudemio, isto não importaria, como 
vimos, transferi r-lhes o dominio directo dos terrenos de ma­
rinha e sim apenas reconhecer-lhes o usufructo, isto é, co11ocal-os 
na mesma posição juridica, apenas um pouco mais ampla, que 
tinha o municipio pela lei de 1887. Tampouco podia resu ltar essa 
transferencia da faculdade de conceder licença para as transmis­
sões do dominio util daquelles terrenos, porquanto, concedendo 
essa licença , o govern::tdor do Estado procedia em nome do se ­
nhorio, como seu representante que era. 

§ 

Ql1anto ao decreto n. 100 A, que creou o logar de zelador 
dos proprios nacionae~ , Dltda igualmente alti se depara que 
possa autorizar a pretenção dos A. A. 

O citado decreto, dizem estes, calou absolutamente qualquer 
. disposição e omittiu qualquer providencia relativamente ás ma­
rinhas dos E5tados (excepto as do Rio de Janeiro) como si não 
existissem j donde é facil inferir que no pensamen to do Governo 
Provisorio não eram prop)'ios nacionaes mas proprios estaduaes 

ou municipaes . 
Terrenos de marinha não são proprios nacionaes e como só­

mente de proprios é que cogita o decreto n. 100 A, nada tinha 
que dispor ou providenciar a re3peito dos terrenos de marinha si­
tuados nos Estados. Si do silencio daque11e acto do Governo Pro­
visQrio em relação a estes terrenos se devesse deprehender que 
elles deixaram de pertencer á União, forçoso seria chegar á 
absurda conclusão de que todos os bens do patrimonio nacional, 
excepto os p roprios, foram transferidos aos E5lados no tempo do 
Governo Provisorio, não por acto expresso deste Governo, mas 
por argumento tirado do decreto n. 100 A ! E então não 'le ati­
naria com o motivo que levou a Constituição a dispôr sobre as 
terras devolutas I 
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Nem attendel'am os A.A. que não podia es tar nas intenções 
do Governo Provisorio estabelecer tãC? fundas di1l'erenças entre 
os Estados em materia de tamanha relevancia, negando ao Estado 
do Rio rie Janeiro o que liberal iza va a todos os mais. 

A referencia daquelle decreto ás marinhas do Dis tricto Fe­
deral e do Rio de Janeiro tem uma explicação natural e simples. 

Pela lei de 1887, que manteve as disposições do decreto de 
18G8, as conce5sões de terrenos de marinha, segundo já ficou 
dito, dependiam, nas provincias , da approvação dos respectivos 
presidentes e, na Côr te, da approvação do Ministro da Fazenda. 

As Instrucções de 28 de dezembro de 1889 determinaram 
que as concessões de terrenos situados no Estado do Rio de Ja· 
neiro tambem flcas3em dependentes da approvação do Miuisterio 
da Fazenda e não do presidente do Estado, o que é mais uma 
prova de que a lei n. 3348 não havia conferido aos municipios 
a propriedade de taes terrenos. 

Ora, o estudo dos aforamentos dependentes do Ministerio 
da. Fazenda era fei to na Directoria de Rendas do Thesou1'o. 

Veiu então o citado decreto n. 100 A e, definindo <lo compe· 
tencia do zeladol" dos proprios nacionaes, dispoz : 

«Art . 2. 0 Ao engenheiro zela101' compete: § 3. o Proceder 
aos exames que pela mesma Directoria lhe forem incumbidos : 
2.0 Sobre os pedidos de concessão de primeiros aforamentos de 
terrenos de marinha e accl'escidos, processados pelas intendencias 
municipaes desta capital e de Nictheroy ... » 

o intuito das Instl'ucções foi , portanto, unicamente alliviar 
a Directoria de Rendas daquelle serviço, permittindo·lho que 
delegasse, quando assim entendesse, áquelle funccionario ex:· 
ames que até então só a ella incumbiam . 

Não se pensou ahi em reconhecer dominio directo de ninguem 
nem sobre causa alguma. Aliás ao Ministro da Fazenda, como 
já ponderámos, não era licito fazel·o, por não estar na sua aI· 
çada dispor do patrimonio nacional em beneficio de quem quer 
que fosse, e que os terrenos de marinha, naquella época, faziam 
parte deste patrimonio, penso ter demonstrado a toda evi­
dencia, 
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Podemos, pois, conclui r que os actos do Governo provisorio 
citados pelos A. A., do mesmo modo que a lei de 20 de outubro 
de 1887, mantiver;tm no patrimonio da União a propriedade dos 
terrenos de marinha, e por consequencia que era esta, e não a 
figurac!a ex-ad-uel'so, a situação de facto e de direito existente 
ao tempo da Const ituinte. 

III 

Passemos agora ao terceiro e ult imo fundamento das razões 
de fI . 86. 

Não damos 11 palavra direito do art. 65, n. 2°, da Comti tuição 
a amplitude que lhe attribu::lm os A. A. Em nosso humilde en­
tender ella exprime o direito como f(\,culda~e e não póde, con· 
for me se pretende, designar o direi to real de dominio sobre t erras. 

E' isto aliás o que se deduz clü.ramente dos termos em que 
está concebido o principio do artigo - E' facultado aos Estados -
expressão de certo impropria para a cessão ou reconhecimento de 
di reitos daquella natureza . 

Como quer que seja, porém, ai nda que essa disposição devesse 
ser entendida como significando mais, muito mais do que as que 
lhe correspondem nas Constituições americana, suiss:J., argen tina 
e mexicana, ainda assim não ministraria argumento em f,lvor 
das pretenções dos Estados na questão que nos occupa. Pelo con­
trario, deste mesmo art. 65, n. 2", combinado com outros disposi­
tivos da Constituição, resalta claro e inilludivel o direito da União 
aos terrenos de marinha, pois que este direito está implícito nas 
clausulas expressas do proprio al't. (H e mais dos arts. 83 e 34, 
ns. 5, 12 (combinado com o ar t. 48, n. 16 ), 1G, 29, 31 e 33. 

E' o quo procuraremos demonstrae. 
Entre os hens do dominio fixo nacional sobeesahiam, no 

tempo do Irnpeeio, pela sua importancia e valor, estas qnatro 
grandes classes: terras devolutas, minas, tel'renos de marinha 
e proprios nacionaes. 

As terras devolutas e os proprios nacionaes foram transfe· 
r idos aos Estados com as restricções exaradas no 11rt. 64; as 
minas aos proprietal'ios do solo, de accordo com o mesmo ar-



- 26-

tigo e o art. 72 § 17. Quanto aos terrenos de marinha, nem 
uma palavra do legislador constituinte. 

Ora, si a Constituição julgou necessario declarar quaes os 
bens do domínio nacional que, além dos das antigas provincias, 
passavam a pertencer aos Estados; si, com relação a tres classes 
dessé's bens, dispoz expressamente transfer indo-os de um para 
outro patrimonio ; si não procedeu de igual modo a respeito da 
outra classe ; si esta não podia ser considerada como fazenuo 
parte de nenhuma das mais, porque fôra em todo tempo trataua 
pelas nossas leis como cousa distincta e independente ; é incon­
testnvel, é man ifesto que a intenção do legislador foi conserV fl r 
ao domin io nacional esb ultima especie de bens . Outro fosse 
o seu pensamento e nada mais simples e natural, e ao mesmo 
tempo nada mais necessario, do que accrescontar aos termos do 
art. 61 estas curtas palavras tel'renos ele ma1'inha, tan to mais 
quanto á Constituinte Ilão escaparia que cessões desta natureza 
não se podem presu mir . 

Todas as propriedades acima indicadas pertenciam á Nação 
quando se proclamou a Republica . Elaborando o Estatuto Fe­
deral declarou o legislador no art. 2° que os Estados se forma­
ria.m das antigas provincias, por conseguinte com direito 
sómente aos bens que a estas pertenciam e entre os quaes não 
se contavam nem as terras devolutas, nem as minas, nem os 
propl'ios nacionaes, nem os terrenos de marinha. Mais adiante, 
no art. 64, entendeu, bem ou mal, que a Uoião não precisava 
de todos esses bens e expressamente, especificadamente, nomi· 
m.lmente, desmembrou do seu patrimonio, com r estricçãcs que 
indicou, os proprios nacionaes, as minas e as terras devolutas, 
na.da di zendo acerca dos terrenos de marinha: que é o que leal, 
honesta e logicamente se póde concluir dahi sonão que o pro­
sa.mento da assambléa constituinte foi manter no patrimonio ela 
Republica os t errenos de marinha ~ 

Mas não é só isto. 
A Constituição decla.ra em vigor, emquanto não revogadas, 

toda.s as leis do Imperio que explícita ou implicitamente não 
forem contrarias ao novo systema de governo ou aos principios 
que elIa consagra. 
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Ora, a legislação que reconhecia à Nação o direito de pro .. 
priedade dos terrenos de marinha, longe de ser contraria á. 
fórma actual de governo e aos principios inscriptos na Consti­
tuição republicana, concilia-se perfeitamente com elles, consulta 
os mais elevados interesses nacionaes e habilita a União a des­
obrigar-se de gra.ves res ponslbilidades que sobre ella pe"sa . 

Como poderia, com elfeito, o Governo da Republica. regubr 
em dados casos o commercio internacional, fazer t ra tados e 
convenções attinentes a essa materia e que exigissem o alfan­
degamento ele portos, a creação ou suppressão eld entrep03tos, 
como poderia prover convenientemente á segurança da nossa 
fronteira marítima e ahi fundar at'senaes ou outros estabeleci­
mentos e instituições ele utilidade federal, si não tivesse á 
sua disposição a faixa. do littoral em que se acham encra vados 
os terrenos de marinha 1 

Qlle terras de propriedade da União são estas de que falla o 
art. 34 n. 29 da Constituição senão as que deixaram de passar aos 
E&tados em virtucle do art. 64, que continuaram a. pertencer á 
Republica e entre as Ijuaes se enumeram aqueJles te'rrenos ~ 
Já deixamos provado que o art. 64 nem pE'lo seu texto gram­
matical, nem pelo seu sentidojllridico, nem pelo seu elemento 
bistori co , dá razão aos que pensam que são dos Estados os ter­
renos de marinha j o que nos cumpre agora demonstrar, e é 
o que estamos fuzendo, é que ha clausulas expressas da 
Constituição em que implicitamente se assegurou à União a pro­
priedade dos ditos terrenos. Ora, si est es não se transferiram 
aos Es tados por força daquella disposição, si permaneceram no 
dominio nacional, como contestar que se acham incluidos na 
expressão tel'ras do art. 34 n. 29 1 E em taes condições como 
pretender applicar-Ihes o preceito do art. 65 n. 2 ~ 

A Repllblica, relevem-nos a insistencia, precisa imprescin­
div elmente dos terrenos de marinha, pa.ra dar cumprimento ás 
extraordinarias responsabilidades que lhe i!1cumbem quanto á. 
deresl e policia da costa, á segurança do paiz, á regularização 
do commercio e da navegação, aos ajustes e convenções da,hi 
decorren tes, a conservação, melhoramento e fiscalização sani­
taria dos portos, á construcção de alfandegas, entrepostos, 
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pbaróes e obras de defesa contra possíveis aggressões estran· 
geiras, á bygiene internacional, á policia sanitaria, etc. etc. 
E'. inconcebível que esta necessidade passasse despercebida á 
CO Il ~tituição mesma que impunha taes obrigações ao Governo 
Federal, e, portanto, si fosse sua intenção ceder aos Estados os 
t errenos de marinha, teria, pelo menos, reservado para a União, 
como foz quando se occupou das terras devolutas, os elementos 
e recursos indispensaveis para o desempenho desses deveres . Foi 
assim quo procedeu o Senado .em 1896, quando lhe fo i pl'esente 
o projecto da Camara dos Deputados que transferia aos Es­
tados o dominio tlirecto daquellas terras e o util ás municipali · 
dades: em urna emendaalli approvada exceptuavam·se c os ler· 
renas quo fossem necessarios já e no fuluro para obras e ser· 
viços federaes». Si a Constituição nem essa reser va fez, é que 
jamais entrara nas suas intenções privar a Republica do 
dominio daquelles tel'l'enos, isto é, negar-lhe os meios pre· 
ciEQS para cumprimento das obrigações que ella p~'opria lhe 
creava. e o exercicio dos poderes que ella me~ma lhe conrerla. 

Dizer q ue a l:nião póde pedir esses meios aos Estados 
sempre que for mister, não é serio. Seria amesquinhar a sobe­
rani;), nacional, subordinal-a á autol' ida.de dos Estados, emblU'o.· 
çar-lhe a acção que, para ser efficaz, precisa ser prompta e 
independen te . 

O teI'ceiro e ultimo fundamento em que se apoia o pedido 
<tos A. A. não tem, pois, mais solidez do que os outros. 

OPINIÃO DOS COMPETENTES 

Aqui poderiamoJ> fechar o nosso trabalho, certo de quo 
o Tribunal , á. yista das razões expostas, decretaria a impro· 
cadencia da acção. Julgamos, porém, util ao esclarecimento da. 
causa que defendemos e em reforço da noesa desau torizada 
opinião, mostrar que todos quantos têm lido com olhos desa,pai. 
xonados o art . 64 da Constituição tle 24 de feverei ro - Con· 
g~e3so, Governo, Podor .J udiciario, coditicadores, constitucio· 
nl,lolisLaS, etc. - todos proclamam que os terrenos de marinba _ 
são da propriedade da Republica e não dos Estados. 
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. Veem de . longe as tentativas dos Estados para. tomarem 
ao dominio naaioual os terrencs de marinha . 

Na sessão do Senado de II de julho de 1892, em seguida a 
urna deaisão do Minist3rio da Fazenda ( Aviso n. 21 de 4 de 
jullJo de 1892 ) declarando que em vista da lei n. 25 de 30 de 
dezembro de 1891, que incluira entre as rendas féderaes os fóros 
de terreno3 de marinha, haviam as municipalidades dos Estados 
perdido a faculdade que lhes dera a lei n. 3348 de 20 de ou­
tubro de 1887, varios senadores, considerando, entre outras 
razões, que fôra« pensamento do legislador » incluir aquelles ter­
reno.3 entre as terras devolutas do art. 64 da Constituição, apre­
sc1ntaram áquella casa do Congresso um projecto de lei, em vir­
tude do qU'll ficava « manti,lo aos Estados da União o 
direito de aforar os terrenos de marinha e accrescidos »'. 

Este projecto, apoiado aliás pelo parecer favoravel das com· 
missões de justiça e legislação e de fi nanças, (oi r ejeitado na sessão 
de 31 de agosto, depois de viva impugnação por parte dos sena.­
dores Coelho e Campos, Ubaldino do Amaral e Al'istides Lobo, 
todos membros que fo-ram da Constituinte, justamonte sob o 
fun damento de que nem as terras devolutas com prebendill.m os 
terrenos de marinha, nem fôra e não podia ter sido intenção 
do legislador transferir taes terrenos ao dominio dos Estados. 

Estes, porém, não se deram por vencidos_ Em 1893 novo 
projecto apparece, desta vez na Camara dos Deputados, decla­
rando que nas terras devoluhs do art. 64 se comprehendem ' 
os terrenos de marinha, os ribeirinhos e acm·escidos: Esta se­
gunda tentativa, não obstante a opposição tenaz que soffceu, 
vingou no seio do Congresso Nacional e foi levada, em resolução 
de 11 de julho de 1896, á sancção do Presidente da Republica . 
O Poder Executivo, porém, vetou-a como «evidentemente oJIen-

. sLva da lettra e do espirito do art. 64 da Constituição:. e este 
veto foi afinal approvado p310 Congresso por extraordinaria 
maioria. 

A partir de então, considerou-se definitivamente l iquidado 
o assumpto : as propostas do Poder Executivo e as leis do Con· 
gresso Nacional or.;ando a receita da Republica continuaram, 
como faziam desde 1891, mas agora sem protestos nem resis· 
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tencias, a relacionar como verba de receita da União a renda 
dos fóros e laudemios dos terrenos de marinha dos Estados. 

Agora quanto ao Poder Judicial'io. 
Os accordãos de 1892, citados eX-ltdverso , não teem applicação 

ao caso, referem·se a especie diversa, como aliás confessam os 
proprios A. A. Ha, porém, os accordãos ns . 238, de 18 
de maio, 246, de 22 de junho, e 248, de 9 de julho de 1898 ( 29 ), 

de onde se poderia tiral' argumento em fi1vor dos direitos da 
União. Ha, a.inda, o accordão n. 521, de 28 de maio de J 903 
( 30 ), que póde minist rar subsidio para esclarecimento do Iitigio 
no mesmo sentido, pois ah i o Tribunal concedeu unanimemente o 
arresto peJido pela Fazenda Nacion li [3ara as areias extrahidas 
de terrenos de marinha que ella. a Ilegava serem de SU:1 pro­
priedade . Ha, finalmente, e para este peço a a ttenção do Tri­
bunal, o accordão n. 482 de 31 de dezembro de 1901 (31), no 
qual, concedendo·se a nunciaçiio de obra nova requerida pela 
Fazenda Nacional contra um armazam quo Ca.hn Frêres & C. 
edificavam em um terreno de mar inha, no Estado da Parahyba, 
um dos fundamentos da decisão foi justamente este - que a, 
Fazenda Nacional (. tem o p leno dominio das terras de mat'inha 
nlIo a foradas e o directo das a(ol'adas, cuja posse não perde com 
a cessão do uti!~. 

Eis a,hi a consagração solemne dos direitos da União. 
Si não basta a opinião dos poderes Legislati vo', Executivo e 

JuJ iciario, aquelles em. grande parte representados por ci­
dadãos que tiveram assento na Constituinte e deviam bem 
couhecer o pensam'eoto desta assemblea, e este pelo Tribunal 
que é o iDterp ~ete supremo da Cons~ltuição, para aqui traslu.­
d Imos a de notavei" juristas que no regimen republicano 
teem escripto sobre o assumpto. 

O Sr. Aris tides Milton, (32) depois de estabelecer a dislin­
cção entre terru.s devolutas e teL'l'enos de marinha., ribeirinhos 
ou r eservados e accessorios, escreve: 

JOI. 
('9) Jm"iSl'1'tlden cia do S1Ip,-cmo l'dbu nal, de 1898, pag" IH , 98 e 

(8 U) nia)"io Offivia l de 26 de novembro de 1903. 
(31) O Direito, voI. 88, pa g o 52 . 
(3) ) A Const ituição do B rasil, 2" ed ., pag o 336. 
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«Assim, a expressão ler/'as devolutas, de que usa o art. 64, 
não pó de comprehender os terrenos de marinha , ri beirinhos ou 
reservados, e accassorios, que a nossa lei (undamen tal deixou 
ao dominlO e posse ela Uni,zo. Taes terren03 constituem uma di­
visão do dominio publico, que n,ío se póde confundi1' com a outra 
formada das terras devolutas , e que tira a. sua razão de ser dos 
altos intere5ses nacionaes, que se prendem á navegação, á by­
giene e á saúde dos portos, á policia do littoral, ao commercio, 
á tributação aduaneira.e á defesa nacional. » 

o Sr . Clovis Bevilaqua entendeu não dever discriminar 
no seu Projecto do Codigo Civil os bens pertencentes á União, 
aos Estados e aos mu nicipios j mas a commi são revisora, 
nomeada pelo Governo e composta. dos Srs. Aquino e Castro , 
Barradas, Amphilophio, Bulhões Carvalho e Lacerda de Almeida, 
viu .nisto uma lacuna do trabalho do joven e eminente juris­
consulto e additou-lhe , entre outras, as seguintes disposições: 

« Art. 83. Comprehendem-se nos b3ns pel·tencentes ti Un ião : 
§ 3 . o Os terrenos de marinha e accrescidos, sal vo os 

direitos adquiridos. 
Art. 90. São pertencentes a cada Estado 
§ 2 .0 Os bens que lhe foram attribuidos pelo art. 64 da 

Constituição .» (33) 

A Camara dos Deputados sujoitou o Projecto revisto a um 
novo, IOllgo e minucioso esturlo, fez-lhe numerosas alterações, 
mesmo na parte refdrente aos bens , mas conservou ipsis verbis 
aqttellas disposições nos arts. 72, lU, e 73, m. e') 

Ora, é eviLlente que taes disposiçõos não poderiam figurar 
no Codigo Civil si não consagrassem o direito vigente. Neste 
ponto não era licito ao codiOcador fazer innovações, porquanto, 
si em face da Constituição os terrenos de marinha fossem dos 
Estados, o Codigo Civil não poderia attribuil·os á União sem 
uma reforma constitucional. 

O Sr. Carlos tle Carvalho (35) ensioa: 

pa} p,.oj. Cod . Ci'V ., trabalhos da Comm. da Camara, vol. r, 
pags. 171 e 172 . 

(H) Idem , vol. 80, paga . ti3 e 55. 
(U) Dir. Civ . Bj-asilei j"o . 
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'! Art. 215. Pe1·tencem d União: 
f) as marinhas e os accrescidos aos de marinha . 
'Art . 216. Per tencem aos Estados: 
a ) as terras devolut as . . • :. 

E na sua citada lIfemori t (36), da tada de 1893 , escreveu 
estas palavras, que são inteiramente appli :aveis ás municipali­
dades dos Estados, cujJ. situação a este respeito é identica á 
da Capital Federal : 

« No estado actual da legislação, as marinhas da. cidade e 
os mangues da Cidade Nova ainda são do dom in io da R epu­
blica . EUa é o senhol'Ío . » 

o Sr. Carvalho de Mendonça, em art ig03 a qua já. nos re­
feri mos, verdadeiras monogrl!ophias, publicados no Dil'eilo (3 ;) , 
ácerca dos terrenos de mal'inha e dos portos nacionaes, de­
monstra tambem de modo a não deixar duvida que taes terrenos 
não se contam entre as t erras devolutas cedidas aos Estados, 
que elles nunca deixaram de fazer parte, e seria mesmo da 
maior inconveniencia desmembraI-os, do dominio da União. 

Apenas o Sr. João Rtrbalho (38), citando aliás o Sr. Rodrigo 
Octavio (39) , entende que os terrenos de marinha são dos Es­
tados, porque, pelas leis ns . 38, de 3 de out ubro de 1834, e 3348, 

de 20 de outubro de 1887, se transferiu ás municipalidades 
a « faculJade de aforar » aquelIes t errenos, de sorte que a Re­
publica veiu encontrar esse dominio pertencendo ás municipa­
lidades. Mas, como já deixá mos provado, é patente ahi a confusão 
entre a (aculdade de aforar os terrenos de marinha, concediJa 
por delegação aos municipios, que a exercitavam em nome do 
Governo central, e o dominio directo desses lerrenos, que nunca 
foi objecto de t ransferencia. O art _ 55 n. 2 da Constituição, em 
que ainda se funda o eminente constitucionalista, tambem j á 

vimos que não póde ter a elasticidade que se lhe attr ibue. 

(36) Pa g o 43. 
(S1 ) VaIs. 85 e 87 . 
(S S) Comm . á Const ., pago 272, 
(U) Domínio da União Q dos Estados , pag. 80, . . 
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§ 

Ha, porém , nesta mater ia uma Opl l11aO valiosa que nã() 
-pó de ser deixada em silencio. E' a do Presidente do Estado do 
Espirito Santo, autor ne3ta causa.; signatario da procuração de 
fi . 8, na qual mandou accionar 11. U uião. pam rec mhece1.' o di­
reito daquelle E~ tado sobre os terrenos de marinha situados 
em seu territorio; membro proemi nente da assembléa consti­
tuinte, onde se distinguiu pelo talento e vigor com que pro­
pugnou os interesses dos Estados . 

A 10 de jnlho de 1901, S_ Ex. dirigiu ao Presidente da Re­
publica a petição que se encontra a fl . '70 destes autos e na qual, 
de accordo com « o art. 2° n. XV da lei n_ 741, de 26 de de­
zembro de 1900, requeria por arrendamento a exploração das 
areias monaziticas, .. que se encontrassem em terrenos do do­
minio nacional e.t.:istentes no territorio do Estado » , obrigando-se 
a pagar uma determinada contribuição que recolheria « á ,'epal-­
tição federal que (osse indicada pela Unido e sujeitando-se tÜ 

demais clausulas e condições que p Ol' esta fossem estipuladas» . 
A 29 de julho de 1902, respJnden,lo ao otIleio em que o Mi­

nister io da Fazenda indagava si o contraeto celebrado pelo 
Estado com John Gordon abrangia os terrenos de marinba da 
União, informava S. Ex, (fi. 72 dos a utos ) que o dito contraeto 
« só eomprehendia , como nt(o podia deixa)' de ser, os terrenos 
de propriedade do Estado, os do eontractante ou os de parti­
culares que nisso ent;'assem de accordo» e «quanto á questão de 
saber si taes ou taes jazidas de monazite se achavam dent~'o ou 
fóra da .=ona de marinha , o unico meio de resolvel-a era o que 
r eitei'adamente propuzera no te1egramma de 10 daqueUe mez » 

(fi. 71), isto é , uma demarcação dos terrenos do E3tado e dos 
da União, nomeando cada, uma das partes , para este fim , um 
engenheiro. 

Conyém notar que este alvi tre foi acceito pelo Governo fe­
deral: duas com missões de profissionaes, nomeadas u ma pe,la. 
União e a outra pelo gove)'no do E stado , proceder.lm á demarcação 
proposta , como se vê do doc . de fis, 29 a 55. 

413·, 3 -
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A 29 de dezembro do me3mo anno o JIinistro da Fazenda, 
attenclendo a solicitações do Presiden te do Espiri to Santo, tele­
graphava-lhe nestes t ermos ( fi . 73) : « Autorizei Delegado per­
mittir exportação areias tanto quanto baste para completar 
quantidade seiscentas toneladas, que governo Estado se obrigou 
exportar ann ualmente accordo cont racto John Gordon. Caso se 
ve)-i fique areias são lel'renos lnar ;nha , Eôta.do indemniza.r á União 
do valor das mesmas, 'em ve;- de entregar igual quantidade 
a)'eias d Unido » . 

A 17 de abril de 1903 escrevia o Presidente ào Estado ao 
Presidente da Repur lica a carta que se acha a tI . 74, com a 
qual lhe apresentava o Dr . Ar istides Guaraná, incumbido de 
expôr ao chefe da Nação « os enti mentos e modo de ver » de 
S . Ex . « sobre a melhor solução que podiam ter essas questões 
para os interesses do Estado e da União». E o DI' . Guaraná, 
dez d ias depois, submet t.ia á consider i1 ção do Governo Federal o 
memorial de O. 76, em que r econhece e confe~ ~a o di l'eito da 
União ás «jazidas existentes em len 'eYl?s de marinha » . 

A 7 de maio do mesmo anno expedia o Presidente do Espi­
rito Santo ao Ministerio da Filzenda o telegramma de fi. 80, 
« pedindo autorização Delegacia mandar desembaraçar sahiua 
das areias já ex traohidas pelo Estado das jazidas que eUe con­
sidera suas, mediante as mesmas garantias dadas para o em­
barque ante rio)' " (o de que dá noticia o telegramma de fi . 73)" o 
dia seguinte o Ministro da Fazenda respondia (O . 81) : « Autorizei 
desembaraço ar eias até mil seiscentas t oneladas brutas, con­
forme calculo coronel Guarana , responsalJilizando-s) governo 
Estado, mediante termo , pelo valo!' ditas areias, caso se vel· i(iq v.~ 
te/'em ellas sido ex tl'ahidas de ten"enos pertencentes ti Uniüo . » 

A 27 de j unho o procurador fiscal do Thesouro do Estado 
assignaya o termo de fi . 84 , responsabilizando· se na s condições 
dictadas pelo Min isl1'o da Fazenda . 

Eis ahi , o direito da União á propriedade dos terrenos de 
marinha não tem sido reconhecido sómente por quantos se en­
t regam ao estudo desse ponto do nosso di rei to constitucional ; elle 
póde invocar em seu favor a palavra au torizada e insuspeita do 
Presidente do Estado do Espír ito Santo . 
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Pouco importa que apenas tres mezes depois do termo de 
responsabilidade acima indicado, S. Ex. se sentisse com auto­
r idade moral bastante para tentar, em beneficio do seu Estado, 
arrancar ao patrimonio da Republica esse mesmo dominio que 
tantas e tantas vezes reconhe-::era e proclamara em documentos 
officiaes e compromissos solemnes. 

CONCLUSÃO 

Com as considerações I}ue ahi fi cam , apezar de alinllavadas 
em curto espaço de tempo, sob a pressão da necessidade de ter 
em riia os pesadissimos deveres do meu cargo, pr'esumo haver 
demonstra<\o que : 

1.0 Na expressão ten'as 'devolttlas do art. OJ da Constitui­
ção não se comprehendem os len'enos de marinha , que são, 
material e juridicamente, cousa diversa. Nem podia estar nas 
vistas do legislador constituinte transferir aos Estados eôses 
terrenos, que são neces,qarios li União para o desempenho dO!! 
ardnos deveres que a propria Constituição lhe iropoz e para 
o exercicio dos direitos de soberania que lhe pertencem. 

E aqui não será fóra (le Pl'oposito corrigir um equivoco em 
que incorrem os A. A. nas suas allegações finaes ( tl. , r,9 v.). Os 
terren03 de marinha não abl'angem « as margens de todos 
os rios navegaveis e daquelle's de que se fazem os navegaveis» 
e mais as .dos rios « qu~ correm só dentro do territorio do 
Estaio »: os terrenos de marinha comprehendem as margens de 
t aes rios somente até ao ponto onde chegam as mares. (10) 

2. o A 24 de fevereiro de 1891, data da Constituição, o dc­
minio directo dos ter renos de marinha, segundo o nosso direito, 
pertencia á Na.ção. O Estatuto Federal não revogou expressa­
men te este direito, como fez em relação a outr03 bens do pa­
t rimo nio nacional. 

3 . ° Nem o revogou implici tamente, pois o art. 65 n. 2 da 
Constituição não attrib ue di l'eitos de dominio aos Estados. 

(+0 ) Teixeira de F l'eitas , ob ro cit o ar t . 5~; Per digão iUa lheiro~ . 
obro cito § 307, etc., etc. 
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4. ° O direito da União aos terren03 de marinha está impli­
cito em clausulas expressas da Constituiçlo, taes como as dos 
arts. 64,83 e 3! ns. 5, 12 (combina10 com o a"rt. 48 n. 16), 16, 
:t9, 31 e 33. 

5.° A opinião geral entre os nossos jurisconsultos, consa­
grada já em numer03as leis e em uma sentença, pelo m'3nos, 
do Supremo Tribunal, é que, apezar do disposto nos arts . 64 e 
65, n. 2, da Consti tuição, 03 terrenos de m'lrinha são proprie­
dade federal. 

6. ° Finalmente ; até tres mezes antes da propositura da 
acção , era esta tambem a opinião de um dos Estados autores. 

Espero, pois , que o Tribunal , declaran10 o dominio da 
União sobre os terrenos de marinha sitos no territorio dos Es­
tados da Bahia e elo Espirito Santo, · lhe assegurará o direito de 
continuar a explorar, por si ou por outrem, as areias monaziticas 
nelles existentes, julgando assim improcedente a acção, como 
é de rigorosa justiça. 

Rio, 10 de julho de 1<;)04. 

EPIT ACIO P ESSÔA . 



I-




	capa.2_Página_01
	capa.2_Página_02
	capa.2_Página_03
	capa.2_Página_04
	capa.2_Página_05
	capa.2_Página_06
	capa.2_Página_07
	capa.2_Página_08
	capa.2_Página_09
	capa.2_Página_10
	capa.2_Página_11
	capa.2_Página_12
	capa.2_Página_13
	capa.2_Página_14
	capa.2_Página_15
	capa.2_Página_16
	capa.2_Página_17
	capa.2_Página_18
	capa.2_Página_19
	capa.2_Página_20
	capa.2_Página_21
	capa.2_Página_22
	capa.2_Página_23
	capa.2_Página_24
	capa.2_Página_25
	capa.2_Página_26
	capa.2_Página_27
	capa.2_Página_28
	capa.2_Página_29
	capa.2_Página_30
	capa.2_Página_31
	capa.2_Página_32
	capa.2_Página_33
	capa.2_Página_34
	capa.2_Página_35
	capa.2_Página_36
	capa.2_Página_37
	capa.2_Página_38
	capa.2_Página_39
	capa.2_Página_40
	capa.2_Página_41

